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    Ao professor Jerson Darif (in memoriam), como sempre foi e sempre será.


  




  

    “Se ‘raça’ é obra da genética ou dos deuses, ou de ambos, então podemos perdoar a nós mesmos por nunca ter solucionado o problema”




    (Ta-Nehisi Coates)


  




  

    PREFÁCIO




    André de Macedo Duarte




    Este livro de Isabela Simões Bueno se insere no marco de um giro epistemológico relativamente recente na produção filosófica brasileira. Eu até mesmo diria que ele não teria sido possível há apenas alguns poucos anos em nosso país. De fato, até então as pesquisas filosóficas levadas a cabo nas universidades brasileiras não se ocupavam em analisar conceitualmente as mazelas sociopolíticas derivadas de nosso passado colonial e escravocrata, distintamente do que já ocorria, há décadas, nas chamadas ciências humanas e sociais. Haveria muitos e variados motivos para explicar tal lacuna no campo da produção filosófica nacional, mas não creio oportuno discutir essa questão agora. Parece-me mais interessante mostrar que, finalmente, esse espaço analítico, antes quase praticamente vazio, finalmente começou a ser preenchido pelas pesquisas de jovens filósofas e filósofos brasileiros.




    O giro epistemológico mencionado acima, sobre o qual gostaria de propor alguns breves comentários, permitiu dotar de respeitabilidade acadêmica e conceitual a análise das relações de interseccionalidade que, desde sempre, articularam desigualdades e violências sociais brasileiras a marcadores relativos à raça e etnia, gênero e orientação sexual, dentre outros de matriz religiosa. Por certo, seria incorreto afirmar que não houve no passado da academia brasileira estudos filosóficos que privilegiassem tais marcadores, como o comprova a produção bibliográfica de Sueli Carneiro e Lélia Gonzalez, para citar apenas dois exemplos marcantes. Contudo, aqueles estudos iniciais ainda não haviam conquistado seu espaço acadêmico próprio, algo que apenas nos últimos anos começou a acontecer, não sem muita disputa, algumas distorções e certos exageros. Há, por exemplo, quem lamente o surgimento destas novas pesquisas, sendo frequente ouvirmos o reclamo acerca do suposto sectarismo acadêmico da produção teórica associada às lutas identitárias de resistência de negros/as, mulheres, população LGBTQI+, povos originários e populações tradicionais. Por outro lado, há também certos arroubos, próprios destes momentos inaugurais, por parte daqueles que insistem, a meu ver de maneira equivocada, em contestar a importância de autores seminais para a configuração do giro epistêmico que tornou possível validar estas novas pesquisas, como Michel Foucault e Judith Butler, apenas e tão somente porque se trata de pesquisadores brancos e não periféricos.




    Como argumentei em outra oportunidade1, creio que a nova produção acadêmica que mantém relação com os novos engajamentos políticos contemporâneos precisa responder a duas questões opostas: por que não se comprometer com movimentos políticos identitários quando estes se caracterizam pelo sectarismo, fechando-se sobre si mesmos? E, por outro lado: por que não se pode deixar de levar em consideração marcadores identitários como cruciais no contexto das lutas políticas contemporâneas comprometidas com o fortalecimento da experiência democrática? Considero que a resposta a essas duas perguntas requer uma brevíssima consideração crítica acerca do papel que autores como Foucault e Butler desempenharam, dentre outras referências acadêmicas, na constituição do giro epistemológico que ensejou estudos como este de Isabela Simões Bueno.




    Sem me estender demasiadamente, gostaria apenas de frisar que Foucault e Butler abriram caminho para o referido giro epistemológico que, finalmente, tornou possível reconhecer a importância acadêmica das novas pesquisas filosóficas que analisam os horrores históricos do racismo, da violência e da discriminação que, desde o passado colonial, sempre ameaçaram a existência daquelas populações cujas vidas não correspondem aos ideais sociais normativos, hegemônicos em nosso país, caracterizados pela heterossexualidade, branquitude e pelo cristianismo. Ora, Foucault e Butler tiveram papel decisivo ao nos permitir compreender que as relações de poder, justamente pelo fato de se encontrarem disseminadas por toda a sociedade, ganham vida nas instituições sociais em que nos movemos cotidianamente, alimentando-se de normas sociais baseadas em marcadores de classe, raça, etnia, gênero, orientação sexual e religiosidade. Na verdade, essas relações de poder articuladas a normas sociais predominantes produzem efeitos sutis e recorrentes na maneira como as pessoas se relacionam entre si, ensejando a naturalização e o encobrimento das desigualdades e hierarquias sociais típicas de sociedades fraturadas, como a nossa. Afinal, tais normas possuem capilaridade abrangente e agem de maneira aguda e penetrante, sendo, por isso mesmo, capazes de orientar e sustentar ao longo do tempo condutas e discursos de discriminação, ódio e violência, definindo e informando formas agressivas do viver em sociedade. Gênero, raça, etnia, religiosidade e sexualidade não dizem respeito, portanto, apenas às chamadas pautas identitárias, nem tampouco se fecham sobre si mesmas, visto que não pode haver experiência democrática em sentido ético-político forte que desconsidere as violências, assimetrias e desigualdades que põem em risco a vida das populações subalternizadas, precarizadas e marginalizadas.2




    Dito isso, gostaria de ressaltar brevemente alguns aspectos distintivos do livro de Isabela Bueno, o qual certamente há de interessar não somente ao público acadêmico da filosofia e das humanidades, mas também ao público leitor concernido pelos graves problemas sociais que assombram nosso país, bem como aos atores políticos comprometidos com as lutas de fortalecimento da experiência democrática brasileira.




    Isabela discute os conceitos de biopolítica (Foucault) e de necropolítica (Mbembe) e mostra suas peculiaridades, distinções e complementaridades. Essa análise nos faz pensar que, para bem compreendermos as especificidades do racismo de estado, próprio da lógica da biopolítica, sobretudo em países marcados pela experiência da colonialidade e da escravidão, como é o caso do Brasil, é crucial levar em consideração a noção de necropolítica, particularmente pertinente para a análise da produção sistemática da morte das populações negras e indígenas. Assim, Isabela nos propõe a noção de “bionecropolítica”, entendendo-a como um “operador conceitual” adequado para analisar certas políticas de gestão da vida e da morte da população brasileira ao longo da história nacional. Articulando sua formação filosófica e jurídica, Isabela Bueno argumenta que o racismo é o elemento social que, no Brasil, tem permitido colocar em operação políticas estatais que selecionam quais populações devem ter suas vidas preservadas e incentivadas e quais populações podem ou mesmo devem ser expostas à violência, ao encarceramento e ao risco da morte por meio de políticas de extermínio. Isto também significa dizer que o racismo estrutura as relações sociais brasileiras desde o período da colônia até o presente. No decorrer da obra, Isabela direciona essa discussão conceitual para a análise das especificidades do sistema carcerário brasileiro, argumentando então que o racismo é o elemento-chave para a definição de políticas seletivas de encarceramento, discriminação e inimizade no país. Finalmente, e fazendo jus ao princípio foucaultiano de que ali onde há poder há também resistências, o livro se conclui com uma rápida discussão das formas alternativas de vida e de luta das populações subalternizadas e sujeitas a processos de precarização no Brasil, tomando-as como exemplares para a compreensão das diversas formas afirmação da vida contra a incidência e a recorrência dos poderes de imposição da morte.




    Considero que o livro de Isabela Bueno é mais uma peça a contribuir para a gradativa solidificação deste novo campo de investigação que integra e articula filosofia, ciências humanas, jurídicas e sociais na investigação das agruras que tanto machucam a vida da população marginalizada e a vida de nossa incipiente democracia. Temos aqui a obra de um talento acadêmico ainda jovem, mas de quem podemos muito esperar.




    André de Macedo Duarte
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    INTRODUÇÃO




    A data é 16 de fevereiro de 2018. O país, Brasil. O presidente Michel Temer declara intervenção federal de caráter militar no estado do Rio de Janeiro, sob a justificativa expressa no inciso três do artigo 34 da Constituição Federal, que permite que a intervenção federal seja feita para “pôr termo a grave comprometimento de ordem pública” (BRASIL, 1988). Após quase onze meses de operação, de acordo com dados fornecidos pelo Observatório da Intervenção3, o número de mortes decorrentes de ação policial chegou ao total de 1375, sendo as duas regiões mais afetadas pela violência a favela da Rocinha e o bairro da Cidade de Deus, ambas localizadas no município do Rio de Janeiro.




    Destaca-se que o interesse por parte do Estado em pacificar e intervir nesses locais não é recente. Data de 2009 a primeira Unidade de Polícia Pacificadora (UPP) instalada na Cidade de Deus, e de 2012 a da Rocinha4; ambas resultado de grandes operações conduzidas pelas Forças Armadas do Brasil e pelas polícias do Rio de Janeiro desde o início dos anos 2000. É ainda anterior a relação de controle e disciplinamento de “corpos estranhos” em território carioca, ou ainda, de uma maneira mais abrangente, brasileiro:




    Desde o desembarque do primeiro aparato policial brasileiro, junto à família real em 1808; a corporação, que após décadas iria receber a designação de Polícia Militar do Rio de Janeiro, teve seu olhar disciplinado à identificação de corpos “estranhos” que circulavam pelas ruas, diferentes do “eu” branco-europeu. Fundada numa alteridade radical, na qual o “outro” é expulso do espaço intersubjetivo, ou seja, foge ao campo das formas de sociabilidade, a polícia foi alimentada pelas projeções de periculosidade e impurezas destinadas aos grupos em que deveria exercer sua força. Com sua organização militar produzida e mantida pela elite, visou historicamente o exercício da vigilância e coerção sobre os sujeitos e “grupos não-elite”, delineando aos poucos o rosto de seu inimigo: ora escravos, ora “bandos de capoeiras”, ora “vagabundos”, ora aqueles que ‘tinham o atrevimento de ficar nas ruas após o “toque de recolher” (MELICIO et al, 2012).




    Com o objetivo de evidenciar e compreender as principais tecnologias de poder empregadas em operações como essas, tornamo-nos aos escritos de Michel Foucault (2005, 2015a, 2015b). O pensador francês ressalta pelo menos três: o poder soberano, a disciplina e o biopoder, essa última especialmente relevante para o desenvolvimento de nosso objeto de estudo.




    Define-se por biopoder, na esteira do pensamento foucaultiano, a partir de duas formas: por um lado refere-se ao corpo, em uma anatomopolítica, e, por outro, faz menção à população, quando assume o nome de biopolítica. Quando falamos a respeito do biopoder exercido sob o prisma individualizante, referimo-nos aos dispositivos disciplinares que têm por objetivo possibilitar o controle e o aperfeiçoamento dos corpos humanos, tornando-os úteis e inteligíveis (FOUCAULT, 2015a, p. 134). Já a biopolítica, por sua vez, atua de maneira análoga, porém com foco em regular a população através da gestão das taxas de natalidade, dos fluxos de migração, do controle de epidemias e de tecnologias capazes de aumentar a longevidade (FOUCAULT, 2015a).




    Grosso modo, como o próprio nome sugere, a biopolítica relaciona-se com o controle sobre a vida, e diz respeito a fazer viver e deixar morrer. A produção e manutenção da vida em larga escala, no que tange tanto ao corpo quanto à sociedade, configura-se como base de um sistema econômico no qual a produtividade é a palavra-chave.




    Foucault inaugura, ao longo de seus cursos no Collège de France, bem como no primeiro volume da História da Sexualidade: A vontade de saber, um dos sentidos que o termo “biopolítica” assumiu desde então no campo dos estudos acerca do poder. No desenvolvimento de História da Sexualidade (2015a), a problemática do biopoder aparece sucessivamente à descrição da formação do dispositivo da sexualidade e culmina na discussão a respeito do racismo moderno, caracterizado como um racismo tanto biológico quanto de Estado. Já no decorrer de Em Defesa da Sociedade (2005), o biopoder aparece ao final de um extenso percurso no qual Foucault analisa as transformações do conceito de guerra de raças.




    Em ambos os casos, o biopoder assume uma dupla face, a saber, como poder sobre a vida, englobando as políticas da vida biológica, entre elas as políticas de sexualidade, e como poder sobre a morte, cuja linha de corte ganha forma a partir do racismo. Em linhas gerais, o biopoder, tal qual explicitado por Foucault e como tratado por outros filósofos após ele, refere-se à estatização da vida biologicamente considerada, isto é, do homem como um ser vivente (CASTRO, 2016, p. 57). Sua formação é abordada por diferentes autores a partir das teorias do direito e da teoria política, tomando por base os textos jurídicos do século XVII e XVIII que introduzem a questão do direito de vida ou morte, a relação entre a preservação da vida e o contrato que dá origem à sociedade e à soberania; ou, ainda, como faz Foucault, ao nível dos mecanismos, das técnicas e das tecnologias do poder.




    Sobre essa perspectiva, discorre o autor:




    Tudo isto [o conjunto das tecnologias de poder] começou a ser descoberto no século XVIII. Percebe-se, consequentemente, que a relação do poder com o sujeito, ou melhor, com o indivíduo, não deve ser simplesmente essa forma de sujeição que permite ao poder tomar dos sujeitos bens, riquezas e, eventualmente, seu corpo e seu sangue, mas que o poder deve exercer-se sobre os indivíduos, uma vez que eles constituem uma espécie de entidade biológica que deve ser levada em consideração, se queremos, precisamente, utilizar essa população como máquina para produzir riquezas, bens, para produzir outros indivíduos. O descobrimento da população é, ao mesmo tempo que o descobrimento do indivíduo e do corpo adestrável, o outro núcleo tecnológico em torno ao qual os procedimentos políticos do ocidente se transformaram (FOUCAULT, 2012, p. 193).




    Assim, o biopoder, diferentemente do poder soberano, preocupa-se mais com a gestão da vida do que com sua subtração: diferencia-se, portanto, da primeira “por buscar otimizar as vidas, retirando o poder de morte como a principal característica do exercício do poder, como também por buscar eliminar tudo que possa colocar em risco o desenvolvimento e aprimoramento da saúde, das forças destes corpos e vidas rentáveis” (OLIVEIRA, 2018, p. 32).




    É necessário ressaltar, entretanto, quem são esses corpos cujas vidas interessam. Isso porque, acompanhando a necessidade de fazer viver, vem também a negligência em deixar outros morrerem. É a partir da reflexão sobre o problema da possibilidade de exercício do poder de morte dentro de um sistema político centrado no biopoder (ou seja, a biopolítica) que Foucault identificará o racismo como o corte principal, a linha divisória entre os indivíduos que têm direito a viver e aqueles que devem morrer (FOUCAULT, 2005, p. 304). Ele atua como uma maneira de defasar alguns grupos no interior da população em relação a outros, e, a partir disso, fragmenta o campo biológico que é incumbência do poder.




    Ao desenvolver e implementar tecnologias próprias ao exercício do biopoder, o Estado tem por função eliminar os potenciais perigos à vida, a fim de preservá-la. Desta maneira, sendo ele o “protetor da integridade, da superioridade e da pureza da raça” (FOUCAULT, 2005, p. 95), Foucault atribui ao racismo a função de estigmatizar, marcar, segmentar o outro, para que seja possível transformá-lo em inimigo e possibilitar a “morte da raça ruim, da raça inferior (ou do degenerado)” (FOUCAULT, 2005, p. 305).




    O racismo de Estado é, portanto, dentro da racionalidade biopolítica, o mecanismo de divisão entre aqueles que devem viver e aqueles que devem morrer5. A distribuição da espécie humana em grupos e sua subdivisão em subgrupos opera com base em uma cesura biológica entre uns e outros; o que constitui, dentro do pensamento foucaultiano, a “raça” ou “racismo”. Sobre essa temática:




    Que a “raça” (ou, na verdade, o “racismo”) tenha um lugar proeminente na racionalidade própria do biopoder é inteiramente justificável. Afinal de contas, mais do que o pensamento de classe (a ideologia que define história como uma luta econômica de classes), a raça foi a sombra sempre presente sobre o pensamento e a prática das políticas do Ocidente, especialmente quando se trata de imaginar a desumanidade de povos estrangeiros – ou dominá-los. (MBEMBE, 2016, p. 128)




    Malgrado Foucault tenha elencado o racismo e a colonização como fenômenos que se desenvolvem conjuntamente (FOUCAULT, 2005, p. 216) e proporcionam o exercício do direito à morte de maneira incisiva, Achille Mbembe (2016, p. 128) compreende a noção de biopoder tal qual explicitada por Foucault como “insuficiente para explicar as formas contemporâneas de subjugação da vida ao poder de morte”. O pensador camaronês assim conclui através da análise a respeito da construção do discurso sobre raça no contexto da colonização e da desumanização de povos não-europeus, principalmente no que concerne às periferias do capitalismo – territórios estes nos quais a lógica da colonialidade e da escravidão permanecem vivas e ensejam as mais diversas manifestações do racismo.




    Nas periferias do capitalismo, o racismo assume dimensões ainda maiores e mais profundas, de modo a enraizar-se no imaginário social e perpetuar-se como formas de dividir aqueles que devem morrer (seja por meio de ações diretas de aniquilação ou através da negligência e do abandono de determinada parcela da população) daqueles que podem viver. Deste modo, Mbembe busca denominar a gestão da morte e a submissão de vastas populações a estruturas de dominação e destruição de seus modos de vida como uma necropolítica.




    Deste modo, em relação ao pensamento foucaultiano, propõe-se juntamente com Mbembe dois principais fatores: a expansão e o deslocamento, referindo-se à capacidade de um conceito como o da necropolítica de englobar e trazer ao cerne da discussão os países da dita “periferia do capitalismo”. Nos termos de Roberto Schwarz (2008), a denominação “periferias do capitalismo” permite pensar em termos análogos como o “terceiro mundo”, o “Sul global” ou o “quintal do mundo”. Grosso modo, faz-se referência a um lugar onde não acontece o essencial da sociedade contemporânea e da sociedade moderna.




    É necessário encontrar a maneira pela qual estas ditas inferioridades se articulam com as regiões centrais, e, ainda, considerar as periferias como uma fonte de aportes críticos e pontos de resistência cruciais para compreender e oferecer resistência aos discursos e práticas de dominação oriundos da implementação hegemônica da lógica eurocêntrica.




    O Brasil, enquanto território periférico e ex-colônia, constitui um importante epicentro do necropoder e da implementação de tecnologias voltadas ao extermínio. Mesmo que não vivamos mais em um regime deliberadamente escravocrata ou colonial, Pelbart (2019, p. 163) comenta:




    As periferias de nossas cidades brasileiras, contudo, conjugam essas duas lógicas [colonial e escravocrata], acrescidas dos mecanismos inventados pelo neoliberalismo. Se, ontem, o drama do sujeito era ser explorado pelo capital, a tragédia da multidão hoje é já não poder ser explorada de modo nenhum, é ser relegado a uma ‘humanidade supérflua’, entregue ao abandono, sem qualquer utilidade para o funcionamento do capital.




    O termo “humanidade supérflua” empregado pelo autor no trecho acima é especialmente relevante, pois enfatiza a dinâmica nefasta da perpetuação do racismo na sociedade brasileira contemporânea. Mbembe (2016, p. 132) ressalta o tratamento do sujeito escravizado no mundo colonial enquanto “coisa”, propriedade de outra pessoa, trazendo à baila a dissolução completa de sua humanidade. Nesse sentido, não é por acaso que, após o fim da escravidão, sua inserção entre aqueles que são considerados humanos o tenha relegado à posição de “supérfluo” e, portanto, descartável.




    Apesar do mito da democracia racial, explorado detalhadamente por Abdias do Nascimento (2016), intentar construir a imagem de um suposto país antirracista e livre de discriminações raciais, nosso projeto de nação foi construído por um sistemático extermínio das populações negra e indígena – projeto esse que é enfatizado e refinado até os dias atuais. Seja pelo afastamento da população negra dos grandes centros urbanos nas favelas (a forma tipicamente brasileira de apartheid), pelo descaso do Estado para com as demandas urgentes pela demarcação de territórios indígenas, pelos episódios de racismo cotidiano ou pelo encarceramento em massa da juventude negra em condições sub-humanas, os sujeitos racializados permanecem sendo os alvos preferenciais de ações estatais que refletem a racionalidade necropolítica.




    Cabe, doravante, indagar: de que maneira o discurso sobre raça – traduzido contemporaneamente pela difusão de ideias de supremacia branca, pelas práticas de racismo, entre outros – atua na manutenção da colonialidade e na produção de morte nas periferias do capitalismo? Esta, que se configura como a questão central da presente obra, desdobra-se ainda em outras adjacentes: se a gestão da morte por parte do Estado é responsável pela segregação e eliminação de determinada parcela da população, como se organizam os espaços nos quais os grupos considerados aniquiláveis ou indignos de viver são confinados?




    Buscar-se-á responder tais questões através da seguinte estrutura: ao longo do primeiro capítulo, o objetivo será desenvolver os conceitos de biopolítica e biopoder tais quais pensados por Foucault (2005; 2015a; 2015b), levando em consideração o papel do racismo para a efetividade da governamentalidade biopolítica e da produção de cisões e diferenças dentro do corpo social. Do mesmo modo, será crucial explicitar o conceito de necropolítica através dos principais argumentos trazidos por Mbembe (2016) ao advogar pela expansão e pelo deslocamento do pensamento foucaultiano para a análise das sociedades de matriz colonial, considerando majoritariamente o espaço político-jurídico da plantation como produtor de morte e a perpetuação da lógica colonial e racista na contemporaneidade.




    O capítulo subsequente consiste na reconstrução histórica do desenvolvimento do discurso sobre raça, principalmente no Brasil, desde o período da colonização até a contemporaneidade – sobretudo no que concerne a esta última. Além disso, relacionar-se-á tal discurso com as diversas formas de gestão da vida e de produção de morte no cenário brasileiro, momento no qual propõe-se a elaboração do termo “bionecropolítica” como um operador conceitual a fim de explicitar e ressaltar os desdobramentos concomitantes de ambas as tecnologias de poder.




    No terceiro capítulo, o trabalho será concentrado na análise da incidência de práticas bionecropolíticas e discursos baseados na construção colonial a respeito da raça no sistema de justiça criminal brasileiro – onde as formas de produção de morte que vigoraram na plantation parecem reverberar. Tal hipótese é levantada a partir do estudo do fenômeno do encarceramento em massa e da constatação estatística da presença majoritária de jovens negros nas prisões brasileiras na contemporaneidade. Questiona-se, portanto, por meio de quais mecanismos o critério racial se estabelece com tamanha relevância para a implementação dos processos de criminalização e para a seletividade penal no Brasil, vez que a população negra ainda é o alvo preferencial das ações do poder punitivo.




    A escolha do cárcere como local de análise para a melhor compreensão das ações bionecropolíticas do Estado brasileiro justifica-se a partir do entendimento do sistema de justiça criminal como um poderoso instrumento de reprodução e perpetuação das relações de subordinação decorrentes da lógica colonial, de sorte a excluir do convívio social os indesejáveis e representar a privação ao gozo dos direitos humanos e à própria humanização por parte dos encarcerados, em prol da proteção e do desenvolvimento de outra parcela da população. Neste momento, analisar-se-á as formas de fazer vigorar a morte de corpos marcados pelo estigma racial dentro do sistema prisional, seja através da efetiva aniquilação desses corpos ou por meio de mecanismos capazes de promover uma espécie de morte-em-vida (MBEMBE, 2016, p. 132) ou sua morte social (BORGES, 2018, p. 22).
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